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I. A INICIATIVA 

A presente iniciativa visa criar a carreira especial de médico dentista no Serviço Nacional 

de Saúde (SNS), estabelecendo o respetivo regime jurídico, categorias, requisitos de 

habilitação, regras de recrutamento e normas de transição, com vista à integração 

estável destes profissionais e ao reforço do acesso à saúde oral. 

Na exposição de motivos, afirma-se que o acesso à medicina dentária continua a ser 

limitado, apesar do elevado número de profissionais existentes, devido à reduzida 

presença da saúde oral no SNS e às barreiras económicas enfrentadas pela população. 

São apresentados dados que evidenciam dificuldades no acesso a consultas e 

tratamentos, bem como a precariedade contratual de muitos médicos dentistas 

atualmente a exercer no SNS. Defende-se que a criação de uma carreira própria é 

essencial para corrigir desigualdades, valorizar profissionalmente estes profissionais e  

garantir o acesso universal e gratuito à saúde oral. 

Quanto ao articulado, a iniciativa define o objeto e âmbito de aplicação da lei, estabelece 

os graus de qualificação (especialista e consultor). Estrutura a carreira nas categorias 

de assistente, assistente graduado e assistente graduado sénior, descrevendo 

genericamente as respetivas funções, deveres profissionais e condições de progressão. 

Prevê regras sobre recrutamento por procedimento concursal, período experimental, 

avaliação do desempenho, regime remuneratório a definir por portaria e período normal 

de trabalho de 35 horas semanais. Regula, ainda, o exercício de funções de direção e 

estabelece normas transitórias que determinam a integração automática dos médicos 

dentistas já em funções no SNS na nova carreira, com reposicionamento em função do 

tempo de serviço, bem como a entrada em vigor da lei no mês seguinte ao da sua 

publicação, produzindo os efeitos remuneratórios no orçamento subsequente. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 

FORMAIS  

 Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 
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Assembleia da República1 (Regimento) , que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 

119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida de uma 

breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente o seu 

objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento. 

A iniciativa em questão suscita, porém, algumas dúvidas sobre o cumprimento do 

disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, que estabelece que «não 

são admitidos projetos e propostas de lei ou propostas de alteração que infrinjam a 

Constituição ou os princípios nela consignados». 

Com efeito, o artigo 19.º2 parece consubstanciar uma injunção dirigida ao Governo, de 

caráter juridicamente vinculativo, o que poderá suscitar dúvidas relativamente ao 

respeito pelo princípio da separação de poderes, subjacente ao princípio do Estado de 

direito democrático e previsto nos artigos 2.º e 111.º da Constituição. Com efeito, um 

processo negocial com as estruturas sindicais parece ser um ato de natureza 

administrativa que envolve uma margem de discricionariedade ou um juízo de 

oportunidade por parte do órgão de soberania que o pratica. A fixação de um prazo 

vinculativo para aquele efeito poderá, assim, ser suscetível de interferir com a autonomia 

do Governo no exercício da sua competência administrativa (artigo 199.º da 

Constituição). 

Neste sentido, Gomes Canotilho e Vital Moreira 3   escrevem que «as relações do 

Governo com a Assembleia da República são relações de autonomia e de prestação de 

contas e de responsabilidade; não são relações de subordinação hierárquica ou de 

superintendência, pelo que não pode o Governo ser vinculado a exercer o seu poder 

regulamentar (ou legislativo) por instruções ou injunções da Assembleia da República». 

Sobre questão semelhante à colocada pela presente iniciativa incidiu o Acórdão do 

 
1 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 
República. 
2  «Os níveis remuneratórios correspondentes às posições remuneratórias das categorias da carreira 
especial de médico dentista são publicados, num prazo máximo de 180 dias após a publicação da presente 
lei, após negociação e acordo com as estruturas representativas destes trabalhadores.» 
3 CANOTILHO, J.J Gomes e MOREIRA - Vital, Constituição da República Portuguesa Anotada, II vol., 4.ª 
ed., Coimbra : Coimbra Editora, P. 415. 
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Tribunal Constitucional n.º 214/20114, onde se refere que «o início de um procedimento 

negocial é matéria de natureza administrativa uma vez que envolve juízos de mérito e 

de oportunidade. Admitir-se-ia, em tese, a previsão legislativa de um prazo para a 

aprovação do quadro regulamentar. Já mais duvidosa é a imposição de um prazo para 

dar início e concluir os mecanismos negociais sobre os quais só à Administração cabe 

decidir» e que «a decisão sobre o se e o quando da iniciativa de desencadear 

negociações com vista à alteração do ordenamento - com as associações sindicais ou 

com outros portadores de interesses que devam participar - é uma opção política que 

um órgão de soberania não pode impor ao outro, mesmo nos espaços onde ambos 

concorram no poder de regulação emergente, seja este equiordenado (lei-decreto-lei) 

seja escalonado (acto legislativo-acto regulamentar).» 

Competindo aos serviços da Assembleia da República fornecer a informação necessária 

para apoiar a tomada de decisões, informamos que, apesar da norma indicada nos 

suscitar dúvidas jurídicas sobre a sua constitucionalidade, a mesma é suscetível de ser 

eliminada ou corrigida em sede de discussão na especialidade. 

A iniciativa deu entrada a 16 de janeiro de 2026, tendo sido junta a ficha de avaliação 

prévia de impacto de género. A 27 de janeiro de 2026 foi admitida e baixou na 

generalidade à Comissão de Saúde (9.ª) com conexão à Comissão Orçamento, 

Finanças e Administração Pública (5.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da 

República. 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

A lei formulário5 contém um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e 

formulário dos diplomas que são relevantes em caso de aprovação da presente 

iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, embora, em caso de 

aprovação, possa ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na 

especialidade ou em redação final.  

 
4  Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 214/2011 <URL= https://dre.pt/pesquisa/-
/search/287816/details/maximized>. 
5 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, estabelece 
um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário dos diplomas. 
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Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, a iniciativa estabelece, no seu artigo 23.º, que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação», 

estando em conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, que 

prevê que os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em 

caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

 Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar regras de 

legística formal, constantes do Guia de Legística para a Elaboração de Atos 

Normativos6, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas. 

Nesse sentido, sugere-se que o artigo de aplicação da lei no tempo (artigo 23.º) seja 

dividido de forma a autonomizar a norma de entrada em vigor da norma de produção de 

efeitos. 

Na presente fase do processo legislativo, as iniciativas em apreço não nos parecem 

suscitar outras questões no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

Nos termos do n.º 1 do artigo 64.º7 da Constituição, «todos têm direito à proteção da 

saúde e o dever de a defender e promover». Estabelece ainda a alínea a) do n.º 2 do 

mesmo artigo e diploma que aquele direito é realizado, nomeadamente, «através de um 

 
6 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
7 Texto consolidado retirado do portal na Internet da Assembleia da República. Todas as referências à 
Constituição são feitas para o referido portal. Consultas efetuadas a 06/02/2026. 
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serviço nacional de saúde universal e geral e, tendo em conta as condições económicas 

e sociais dos cidadãos, tendencialmente gratuito». Acrescentam as alíneas a) e b) do 

n.º 3 que incumbe prioritariamente ao Estado «garantir o acesso de todos os cidadãos, 

independentemente da sua condição económica, aos cuidados da medicina preventiva, 

curativa e de reabilitação» e «garantir uma racional e eficiente cobertura de todo o país 

em recursos humanos e unidades de saúde».  

No desenvolvimento das normas constitucionais e pela Lei n.º 56/79, de 15 de 

setembro8,9,10, foi criado o SNS, com o objetivo de prestar cuidados globais de saúde a 

toda a população (artigo 2.º). O Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto11, que aprovou 

o Estatuto do SNS, prevê nos n.os 1 e 3 do artigo 14.º que o seu funcionamento é 

baseado numa «força de trabalho que se estrutura em carreiras, planeada e organizada 

de modo a satisfazer as necessidades assistenciais da população, em termos de 

disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade», devendo as unidades de 

saúde do SNS «garantir condições e ambientes de trabalho seguros, promotores de 

satisfação e desenvolvimento profissional, que contribuam para a conciliação da vida 

profissional, pessoal e familiar, designadamente, cooperando na oferta de creches e na 

disponibilização de habitação para os profissionais de saúde.» O n.º 10 do artigo 38.º 

daquele diploma prevê, também, que na composição das unidades de recursos 

assistenciais partilhados, unidades que têm autonomia funcional e técnica e que 

prestam cuidados de saúde e serviços de consultoria às demais unidades funcionais 

dos agrupamentos de centros de saúde, promovendo a articulação com os cuidados 

hospitalares e com outros recursos da comunidade, existam médicos dentistas e 

higienistas orais que repartem o seu desempenho por várias unidades funcionais. 

Também em aplicação dos preceitos constitucionais e em anexo à Lei n.º 95/2019, de 

4 de setembro12, foi aprovada a Lei de Bases da Saúde, prevendo os n.os 1 e 4 da Base 

1 que «o direito à proteção da saúde é o direito de todas as pessoas gozarem do melhor 

estado de saúde físico, mental e social», sendo que o «Estado promove e garante o 

 
8Ver, ainda, o Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 39/84. 
9 Texto consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas 
são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 06/02/2026. 
10 Trabalhos preparatórios. Todas as referências a trabalhos preparatórios são feitas para o portal na 
Internet da Assembleia da República, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 06/02/2026. 
11 Texto consolidado. . 
12 Trabalhos preparatórios. 
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direito à proteção da saúde através do Serviço Nacional de Saúde, dos Serviços 

Regionais de Saúde e de outras instituições públicas, centrais, regionais e locais».  

O SNS pauta a sua atuação, nomeadamente, pelo princípio geral de assegurar os 

cuidados necessários para a promoção da saúde, prevenção da doença e tratamento e 

reabilitação dos doentes e, o seu funcionamento sustenta-se numa força de trabalho 

planeada e organizada de modo a satisfazer as necessidades assistenciais da 

população [alínea b) do n.º 2 da Base 20 e n.º 5 da Base 22]. Acrescentam os n.os 1, 3 

e 4 da Base 28 que «são profissionais de saúde os trabalhadores envolvidos em ações 

cujo objetivo principal é a melhoria do estado de saúde de indivíduos ou das populações, 

incluindo os prestadores diretos de cuidados e os prestadores de atividades de 

suporte», trabalhadores que têm não só o «direito a aceder à formação e ao 

aperfeiçoamento profissionais, tendo em conta a natureza da atividade prestada, com 

vista à permanente atualização de conhecimentos»,  como também o direito e o dever 

de, inseridos em carreiras profissionais, exercer a sua atividade de acordo com a legis 

artis e com as regras deontológicas.  

Cumpre mencionar, por fim, a Base 29 que estabelece que «todos os profissionais de 

saúde que trabalham no SNS têm direito a uma carreira profissional que reconheça a 

sua diferenciação, devendo o Estado promover uma política de recursos humanos que 

garanta, a estabilidade do vínculo aos profissionais, o combate à precariedade e à 

existência de trabalhadores sem vínculo, o trabalho em equipa, multidisciplinar e de 

complementaridade entre os diferentes profissionais de saúde e a sua formação 

profissional contínua e permanente», valorizando, assim, «a dedicação plena como 

regime de trabalho dos profissionais de saúde do SNS e podendo, para isso, estabelecer 

incentivos». 

Sobre o acesso aos cuidados de saúde oral importa referir que «a partir da década de 

90 começaram a ser contratados higienistas orais, já existindo nessa altura alguns 

médicos estomatologistas e médicos dentistas nos cuidados de saúde primários do 

SNS. A contratualização para tratamento dentário foi iniciada através de um projeto 

piloto em 1999, passando a ser estratégia nacional em 2002.»13  

O Despacho n.º 153/2005, de 5 de janeiro, aprovou o Programa Nacional para a 

Promoção da Saúde Oral, que desenhou uma estratégia global de intervenção assente 

 
13 Relatório do Grupo de Trabalho – SNS | Saúde Oral 2.0. pág. 7. 
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na promoção da saúde, prevenção e tratamento das doenças orais dirigida às crianças 

e jovens; tendo sido pelo Despacho n.º 4324/2008, de 19 de fevereiro, alargado às 

grávidas e aos idosos beneficiários do complemento solidário para idosos que fossem 

utentes do SNS.  

A Portaria n.º 301/2009, de 24 de março, revogou os mencionados despachos e deu 

início à estratégia de utilização de cheques-dentista14 e referenciações para consultas 

de higiene oral nos centros de saúde.  

O Despacho n.º 8591-B/2016, de 1 de julho, inaugurou um conjunto de experiências-

piloto nos cuidados de saúde primários, através da contratação de médicos para a 

prestação de consultas de saúde oral. Considerando os resultados alcançados com as 

referidas experiências-piloto, foi publicado o Despacho n.º 8861-A/2018, de 14 de 

setembro, no quadro da revisão do Programa Nacional de Promoção de Saúde Oral, 

onde se pode ler que «a ação neste âmbito deve ainda passar pelo reconhecimento das 

especificidades da prestação de cuidados de medicina dentária, sublinhando-se a 

importância da criação de uma carreira especial de médico dentista no SNS, como 

modelo de organização de recursos humanos essencial à qualidade da prestação, 

centrada nos benefícios relevantes que ela impacta para os cidadãos.» 

Através do Despacho n.º 4326/2017, de 7 de maio, foi determinada a constituição de 

um Grupo de Trabalho «para a análise do enquadramento da atividade do médico 

dentista no âmbito do Serviço Nacional de Saúde, no contexto dos cuidados de saúde 

primários, com o propósito de, face às necessidades sentidas, proceder à definição do 

conteúdo funcional da atividade de médico dentista no que atenda à especificidade do 

serviço em contexto de vínculo de emprego público, e à ponderação sobre a forma de 

integração destes profissionais em carreira da Administração Pública.» 

Com o objetivo de relançar o Programa Nacional de Promoção da Saúde Oral 2021-

2025, que se encontra inscrito no Plano Nacional de Saúde, a Direção Executiva do 

SNS constituiu o Grupo de Trabalho – SNS | Saúde Oral 2.0., que definiu objetivos chave 

até 2026. De acordo com o respetivo relatório, «o presente grupo de trabalho continua 

a rever-se, globalmente, nos princípios da proposta formulada em 2017. Entende-se que 

 
14 «O cheque-dentista, é um documento que assegura ao utente o acesso a tratamentos preventivos e 
curativos prestados gratuitamente por profissionais especializados, nomeadamente estomatologistas e 
médicos dentistas nos seus consultórios privados. A livre escolha é assegurada ao utente através de uma 
lista de médicos aderentes, disponível nos Centros de Saúde ou através do microsite da saúde oral.» 
Informação retirada da Direção-Geral da Saúde. Consultas efetuadas a 06/02/2026. 
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os conteúdos e deveres funcionais a que os trabalhadores médicos dentistas estarão 

sujeitos, bem como o necessário grau académico exigido para o exercício desta 

profissão, conjugam-se para cumprir os requisitos previstos na Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas para a criação de carreira especial. Adicionalmente, tendo em 

conta o princípio da harmonização de regimes jurídicos no SNS, importa igualmente 

definir-se um regime da carreira aplicável aos médicos dentistas, em regime de contrato 

de trabalho, ao abrigo do Código do Trabalho.»15 A nível nacional e segundo dados da 

Direção-Geral da Saúde, existiam «140 médicos dentistas, nos cuidados de saúde 

primários, a 31 de dezembro de 2022, sendo que destes, 118 (84%) eram contratados 

como prestadores de serviços. Os médicos dentistas com vínculo à função pública estão 

inseridos na carreira geral dos técnicos superiores.»16 

Cumpre referir que o Decreto Legislativo Regional n.º 11/2021/M, de 18 de maio17, veio 

estabelecer, na Região Autónoma da Madeira, o regime da carreira de médico dentista, 

bem como os requisitos de evolução e avaliação na carreira. 

Sobre esta matéria pode ser encontrada diversa informação no sítio eletrónico da Ordem 

dos Médicos Dentistas, designadamente, o Barómetro da Saúde Oral 2025. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 

 Âmbito internacional 

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a Espanha e França 

ESPANHA 

A Ley 44/2003, de 21 de noviembre18, de ordenación de las profesiones sanitarias, 

regula o exercício de profissões da área da saúde. Os profissionais de odontologia e de 

saúde dental são especialmente regulados pela Ley 10/1986, de 17 de marzo, sobre 

 
15 Relatório do Grupo de Trabalho – SNS | Saúde Oral 2.0. pág. 18. 
16 Ibidem, pág. 10. 
17 Texto consolidado. O Decreto Legislativo Regional n.º 11/2021/M, de 18 de maio, foi alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 23/2023/M, de 28 de junho. 
18  Diploma consolidado retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. Consultas 
efetuadas a 03/02/2026. 
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Odontólogos y otros profesionales relacionados con la salud dental, regulamentada pelo 

Real Decreto 1594/1994, de 15 de julio, por el que se desarrolla lo previsto en la Ley 

10/1986, que regula la profesión de Odontólogo, Protésico e Higienista dental. 

Os cuidados de saúde na área de estomatologia proporcionados pelo sistema nacional 

de saúde são limitados ao nível dos cuidados prestados e por vezes direcionados 

apenas para alguns segmentos da população19. Assim, apenas estão abrangidos a 

informação e educação para a saúde, bem como o tratamento de processos agudos 

para a generalidade da população. Alguns outros tratamentos específicos encontram-

se reservados para as grávidas, a população infantil, população idosa e população com 

incapacidades. Outros tratamentos dentários encontram-se excluídos, como reparação 

de dentição de leite, tratamentos ortodônticos, remoção de dentição que não esteja em 

processo agudo, tratamentos exclusivamente estéticos, implantes dentários (embora 

haja excepções). Estes cuidados estão definidos no ponto 9 do Anexo II do Real Decreto 

1030/2006, de 15 de septiembre, por el que se establece la cartera de servicios 

comunes del Sistema Nacional de Salud y el procedimiento para su actualización. 

 

FRANÇA 

O Code de la santé publique20 regula nos articles L4141-1 a L4142-7 e D4111-1 a 

R4113-127 o exercício da profissão de cirurgião-dentista.  

 

Organizações internacionais  

OMS 

A OMS tem uma página dedicada à saúde dental, tendo emitido em 2021 a Resolução 

WHA74.5 relativa a esta temática. 

 

 

 
19 Embora não seja oficial, este website oferece informação atualizada e estruturada sobre os serviços 
disponíveis: https://www.cleardent.es/tratamientos-que-cubre-la-seguridad-social/ 
20  Diploma consolidado retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a França são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. 
Consultas efetuadas a 03/02/2026. 
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V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 Iniciativas pendentes  

Efetuada a consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se que 

está pendente o Projeto de Lei n.º 412/XVII/1.ª (PS) - «Cria a Carreira Especial de 

Medicina Dentária no Serviço Nacional de Saúde». 

 

 Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada a consulta à base de dados da Atividade Parlamentar, verificou-se que 

tramitaram, na anterior legislatura, as seguintes iniciativas e petição: 

 Projeto de Lei n.º 354/XVI/1.ª (BE) - «Criação da carreira de médico dentista no 

Serviço Nacional de Saúde» 

 Rejeitado na generalidade na sessão plenária do dia 12 de dezembro de 2024. 

 Petição n.º 3/XVI/1.ª - «Pela criação da carreira especial de Medicina Dentária no 

Serviço Nacional de Saúde (SNS)» que espoletou os seguintes projetos de 

resolução: 

 

- Projeto de Resolução n.º 242/XVI/1.ª (CH) - «Recomenda ao Governo a criação 

da Carreira Especial de Medicina Dentária no Serviço Nacional de Saúde»; 

- Projeto de Resolução n.º 446/XVI/1.ª (PS) - «Recomenda a criação da carreira 

de médico dentista nas entidades públicas empresariais integradas no Serviço 

Nacional de Saúde»; 

- Projeto de Resolução n.º 454/XVI/1.ª (PAN) - «Pela criação da carreira de 

médico dentista nas entidades públicas empresariais integradas no Serviço 

Nacional de Saúde»;  

- Projeto de Resolução n.º 457/XVI/1.ª (PCP) - «Recomenda a criação da 

Carreira de Médico Dentista no Serviço Nacional de Saúde»; 

- Projeto de Resolução n.º 460/XVI/1.ª (L) - «Recomenda ao Governo que 

proceda à criação da carreira especial de Médico Dentista no Serviço Nacional 

de Saúde». 

 Deram origem à Resolução da Assembleia da República n.º 52/2025, de 3 

de março de 2025. 
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VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 Consultas facultativas 

Nos termos do disposto no artigo 134.º do Regimento, foi espoletada a consulta pública 

da presente iniciativa, disponível aqui, que permanecerá aberta até ao início da votação 

na especialidade ou até à sua rejeição na generalidade. 
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